[image: image1.png]CODEVASFIB



    
       MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL

                                                            Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – CODEVASF

                                                            3ª SR/ Assessoria Jurídica

MINUTA

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA-CODEVASF E ......................................................................

A Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba (CODEVASF), empresa pública federal, com atual denominação social por força da Lei nº 9.954, de 06 de janeiro de 2000 e do seu Estatuto baixado pelo Decreto nº 3.604, de 20 de setembro de 2000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.399.857/0001-26, com sede em Brasília, Distrito Federal, no Setor de Grandes Áreas Norte - SGAN, Quadra 601, Conjunto I, doravante denominada CODEVASF, neste ato representada pelo Superintendente da 3ª Superintendência Regional, JOÃO BOSCO LACERDA DE ALENCAR, brasileiro, casado, Engenheiro Agrônomo, inscrito no CPF/MF sob nº 303.437.984-68, portador da Carteira de Identidade nº 2.298.374 - SSP/PE,domiciliado na Cidade de Petrolina, Estado de Pernambuco e  ..................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........., estabelecida na Rua ............, n º......, Bairro....., Cidade............, Estado........, CEP .........., doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por .......................seu administrador, ............., profissão..............., estado civil..............., portador da Cédula de Identidade nº ...................., inscrito no CPF/MF sob o  nº ...................., resolvem assinar o presente Contrato, de acordo com a autorização da Diretoria Executiva da CODEVASF, expressa na Resolução n° ....., de ... de ..... de 2014, constante às fls. ..... do Processo nº 59530.000521/2014-25, que será regulado pelas cláusulas e condições seguintes e pelos preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, em especial, Lei n. 10520/2002, dos Decretos n. 5450/2005, n. 3931/2001, n. 7840/2012 e n. 7841/2012, Lei Complementar n. 123/2006 e, subsidiariamente, a Lei n.8666/93 e suas alterações posteriores:
1. Cláusula Primeira – DO OBJETO
O presente contrato tem por objeto a contratação de fornecimento de 6.440 (seis mil, quatrocentos e quarenta) flanges em aço carbono galvanizado e 215 (duzentos e quinze) tubos em aço carbono galvanizado para montagem de cavaletes hidráulicos destinados ao Perímetro de Irrigação Nilo Coelho, município de Petrolina, Estado de Pernambuco, sendo divididos nos seguintes grupos:
· Flanges
	GRUPO
	PRODUTO 


	QUANT.

(Unidade)

	1
	Flange roscado em aço carbono galvanizado com 08(oito) furos
	1.840

	
	Flange roscado em aço carbono galvanizado com 04(quatro) furos
	4.600


           
● Tubos
	GRUPO
	PRODUTO 


	QUANT.

(Unidade)

	2
	Tubo em aço carbono galvanizado
	215


2. Cláusula Segunda - DOS DOCUMENTOS 

Os serviços, objeto deste contrato, serão executados com fiel observância a este instrumento e demais documentos a seguir mencionados, que integram o presente contrato, independentemente de transcrição:

a) Proposta da CONTRATADA, e sua documentação, datada de .....de .......... de 2014;

b) Edital do Pregão Eletrônico  nº ...../2014 – CODEVASF – 3ª SR e seus Anexos;

c) Especificações Técnicas;

d) Demais documentos contidos no Processo nº 59530.000521/2014-25;

2.1 Em caso de divergência entre os documentos mencionados nos itens anteriores e os termos deste contrato, prevalecerão os termos deste último.

3. Cláusula Terceira – DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
O prazo para entrega do objeto deste contrato será de 90(noventa) dias corridos, contados da data de expedição da Ordem de Fornecimento.
3.1Os materiais adquiridos deverão ser entregues no DINC - Distrito de Irrigação Nilo Coelho, localizado no Município de Petrolina, Estado de Pernambuco, localizado na Vila CS-1, Zona Rural do Município de Petrolina a 760 km da cidade de Recife e a 500 km da cidade de Salvador, com acesso pelas BRs 428 ou 407, respectivamente. Para acesso ao CS-1 utiliza-se a BR-407, sentido Petrolina/Afrânio.

4. Cláusula Quarta – DO VALOR

O valor global deste contrato é de R$ .................. (.......................).
5. Cláusula Quinta – DOS RECURSOS

As despesas orçamentárias para a contraprestação do objeto deste contrato correrão à conta do Programa de Trabalho 20-607-2013-5354-0026, Fonte 100, PTRES 063763, ND 449051 e PI MI 00069. 
Nota de Empenho nº ..........., datada de ... de ...... de 2014. 

6. Cláusula Sexta – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados em reais, após atestado o recebimento do equipamento por preposto da CODEVASF, com a confirmação das características do equipamento e sua compatibilidade com a aplicação a qual se destina. 
6.1 Os pagamentos se realizarão no prazo de até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento técnico dos equipamentos, com base nos preços unitários das Propostas das contratadas, correspondentes aos quantitativos de fornecimentos efetivamente executados.
6.2 A fatura só será liberada para pagamento após aprovada pela área gestora autorizada, e pelo Superintendente da 3ª Superintendência Regional, devendo estar isenta de erros ou omissões, sem o que, será de forma imediata devolvida à CONTRATADA para correções, não se alterando a data de adimplemento da obrigação, e após comprovação de regularidade da contratada junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou mediante a apresentação da documentação obrigatória (Receita Federal, Dívida Ativa da União, FGTS e INSS).
6.3 Os documentos de cobranças indicarão, obrigatoriamente, o número e a data de emissão da Ordem de Fornecimento emitida pela CODEVASF, e que cubram a execução dos fornecimentos.
6.4 A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, § 6º da IN/SRF n.º 480/2004, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do fornecimento.
6.5 Eventual solicitação de reequilíbrio Econômico-Financeiro do contrato será analisada consoante os pressupostos da Teoria da Imprevisão, nos termos como dispõe o artigo 65, inciso II, alínea “d” da Lei nº 8.666/93.
6.6 A CONTRATADA se obriga a manter, durante todo o período de garantia, todas as condições de habilitação e qualificação ora exigidas, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas.
6.7 Quando aplicável, o pagamento efetuado pela CODEVASF estará sujeito às retenções de que tratam o art. 31 da Lei nº 8.212, de 1991, com redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998, o art. 64 da Lei nº 9.430, de 1996, e demais dispositivos legais que obriguem a retenção de tributos.
6.8 Estando a CONTRATADA isenta das retenções referidas na subcláusula anterior, à comprovação deverá ser anexada à respectiva fatura.
6.9 É de inteira responsabilidade da CONTRATADA a entrega à CODEVASF dos documentos de cobrança, acompanhados dos seus respectivos anexos de forma clara, objetiva e ordenada, que se não for atendido, implica desconsideração pela CODEVASF, dos prazos estabelecidos para conferência e pagamento.
6.10 Atendido ao disposto nos itens anteriores a CODEVASF considera como data final do período de adimplemento, o dia útil seguinte à data de entrega do documento de cobrança no local de pagamento do fornecimento, a partir da qual será observado o prazo de até 30 (trinta) dias para pagamento, conforme estabelecido no Artigo 9º, do Decreto nº 1.054, de 07 de fevereiro de 1994.
6.11 Será considerado em atraso, o pagamento efetuado após o prazo estabelecido na subcláusula 6.1, caso em que a CODEVASF pagará atualização financeira, aplicando-se a seguinte fórmula:
AM = P x I, onde:
AM = Atualização Monetária;

P = Valor da Parcela a ser paga; e

I = Percentual de atualização monetária, assim apurado:

I = (1+im1/100)d x 1/30 x (1+im2/100)d x 2/30 x ... x (1+imn /100)d x n/30 - 1, onde:
i = Variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA no mês “m”;

d = Número de dias em atraso no mês “m”;

m = Meses considerados para o cálculo da atualização monetária
6.12 Não sendo conhecido o índice para o período será utilizado, no cálculo, o último índice conhecido.
6.13 Quando utilizado o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá qualquer remuneração a título de correção monetária para pagamento decorrente do acerto de índice.
6.14 Nos cálculos deverão ser utilizadas 5 (cinco) casas decimais.

7. Cláusula Sétima – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

Os preços serão fixos e irreajustáveis.
8. Cláusula Nona – DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização do objeto deste contrato será feita diretamente pela CODEVASF, através de servidor, formalmente designado, na forma do Art. 67 da Lei nº 8.666/93, a quem compete verificar se a CONTRATADA está executando o fornecimento conforme o especificado, observando o contrato e os documentos que o integram.
8.1 A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a CONTRATADA, inclusive rejeitando fornecimentos que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Especificações Técnicas da Agência Nacional de Petróleo (ANP) e com a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a CONTRATADA assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização aos serviços e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.
8.2 A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer fornecimento, total ou parcialmente, que não esteja sendo executado dentro dos termos do contrato, dando conhecimento do fato à Divisão de Administração, responsável pela execução do contrato, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização.
9 . Cláusula Nona – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar este instrumento de Contrato, deixar de entregar documentação exigida neste, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e das demais cominações legais.

9.1 A multa constante da subcláusula  anterior é meramente moratória, não isentando a CONTRATADA do ressarcimento por perdas e danos pelos prejuízos a que der causa.
9.2 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a CONTRATADA deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e das demais cominações legais.

9.3 Em caso de inadimplemento, por parte da CONTRATADA de quaisquer das cláusulas ou condições do contrato, à CONTRATADA será aplicada a multa no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, sobre o valor global de contrato, até o limite de 20% (vinte por cento) do prazo contratual, o que dará ensejo a sua rescisão, assegurando-se a ampla defesa e o contraditório.
9.4 Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pela CODEVASF, após regular processo administrativo, consoante o art. 86, § 2º da Lei de Licitações:
a) A multa será descontada do valor da garantia prestada pela CONTRATADA. Caso o seu valor seja insuficiente para cobrir a multa, a licitante vencedora será convocada para complementá-lo, no prazo de 10 (dez) dias.

b) Não havendo qualquer importância a ser recebida pela CONTRATADA, esta será convocada a recolher ao Serviço de Finanças da 3ª Superintendência Regional da CODEVASF o valor total da multa, no prazo de 10 (dez) dias contado a partir da data da comunicação.

c) A CONTRATADA terá um prazo de 10 (dez) dias corridos, contado a partir da data da cientificação da aplicação da multa, para apresentar recurso à CODEVASF. Ouvido o fiscal designado para o acompanhamento do contrato, o recurso será apreciado pela 3ª Superintendência Regional da CODEVASF, que poderá relevar ou não a multa.

d) Em caso de relevação da multa, a CODEVASF se reserva no direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevação novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.

e) Caso o Comitê de Gestão Executiva da Superintendência Regional mantenha a multa, não caberá mais recurso administrativo.

9.5 Pela inexecução total ou parcial do contrato a CODEVASF poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

I- Advertência;

II- Multa;

III- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CODEVASF, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a CODEVASF pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
9.6  As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
9.7 A sanção estabelecida no inciso IV é de competência exclusiva do Ministro da Integração Nacional, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.
9.8 O fiscal instruirá o processo, com a análise dos fatos que ensejaram a indicação da penalidade, que será aplicada pelo Superintendente Regional.
9.9 A aplicação das sanções previstas nos itens anteriores ao interessado a apresentação de defesa prévia, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
9.10 A manifestação da CONTRATADA será apreciada pelo Superintendente Regional, que poderá relevar ou não a penalidade, com base no parecer técnico do fiscal. 
9.11 Caso seja mantida a penalidade, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis para a Diretoria Executiva da CODEVASF. O recurso será dirigido à Diretoria Executiva da CODEVASF, por intermédio do Superintendente Regional, que poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado.
9.12 Nenhum prazo de recurso ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.
9.13 Da decisão da Diretoria Executiva da CODEVASF não caberá recurso. 

10. Cláusula Dez – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

Será obrigatória adoção das medidas de sustentabilidade ambiental aqui determinadas para o objeto deste contrato, consoante à Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação, subalternos ao seu Capítulo III – DOS BENS E SERVIÇOS, no artigo 5º e s incisos II e III: Art. 5º Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, quando da aquisição de bens, poderão exigir os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental: II - que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; III - que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.
11. Cláusula Onze – DO PRAZO DE GARANTIA, EMBARQUE E TRANSPORTE
A CONTRATADA se responsabiliza, por si e por seus sucessores, pela garantia de que os equipamentos/materiais/peças objeto deste contrato são novos, sem uso e livres de defeitos de projeto, fabricação ou de material. 
11.1 Dará garantia de funcionamento dos equipamentos fornecidos, mesmo que de fabricação de terceiros, por período mínimo de 12 meses, contado da data de sua entrega, apresentando, no que couber, por escrito, as condições de garantia, e que intervirá junto aos fabricantes em casos de utilização dos Termos de Garantia.
11.2 O meio de transporte, embalagem dos equipamentos e das peças para a montagem, ora contratados, devem ocorrer em padrões de qualidade que assegurem sua integridade e qualidade, devendo a embalagem ser adequada à sua proteção, tendo em vista que podem ficar estocados em pátios a céu aberto até a montagem. 
11.3 Todas as partes sujeitas a vibrações ou pancadas durante o transporte deverão ser travadas ou suportadas de forma a evitar danos.
11.4 Depois de acondicionados para o embarque, os volumes, engradados ou não, serão marcados com o número do contrato.
11.5 As características dos equipamentos e peças para a montagem, ora contratados, deverão estar impressas nas embalagens ou informadas através de atestado de certificação, que, no segundo caso, deverão ser entregues juntamente com os materiais.

12. Cláusula Doze – DA PUBLICAÇÃO
A CODEVASF, através de sua 3ª Superintendência Regional, providenciará a publicação do presente instrumento, no Diário Oficial da União, na forma e prazo estabelecidos no parágrafo único, do art. 61, da Lei n. 8.666/93.

13. Cláusula Treze – DO FORO

Fica eleito o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária de Pernambuco – Varas Federais da cidade de Petrolina, para dirimir questões oriundas do presente contrato.
E, por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente instrumento contratual, em 03 (três) vias de igual teor e para o mesmo efeito que, lido e achado conforme, é assinado pelas partes e pelas testemunhas.                                                                                             

Petrolina – PE,
	.....................................................................................
JOÃO BOSCO LACERDA DE ALENCAR
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA- CODEVASF




.........................................................................................

CONTRATADA

TESTEMUNHAS: 1 - ________________________   

                              2- _________________________ 
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